
     

         MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

   AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90014/2024 

              (Processo Administrativo n° SEI 20.22.0001.0051297.2023-60) 

    
Torna-se público que o(a) Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, por meio da Gerência de Dispensas Eletrônicas, realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 18/04/2024 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 
Horário da Fase de Lances: 08:30 às 14:30 h 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação para fornecimento e instalação, através 
de LOTE ÚNICO,  composto por 02 (dois) itens, de gerador de energia elétrica para atender às demandas de utilização do veículo ônibus VW 18.330/OT/EURO 
V COMIL CAMPIONE3.45/INVICTUS 1050, de placa RJE-0J59, com garantia e assistência técnica de 18 (dezoito) meses, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1. A contratação ocorrerá em LOTE ÚNICO COMPOSTO POR 02 (DOIS) ITENS, conforme tabela abaixo. 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 

 
MEDIDAS 

 
CATSER 

 
QUANT. 

 
VALOR  DO 

ITEM 

 
LOCAL DE 
ENTREGA 

 
PRAZO DE 
ENTREGA 

ITEM 

1.1 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA PARA 
ATENDER ÀS DEMANDAS DE 
UTILIZAÇÃO DO VEÍCULO ÔNIBUS VW 
18.330/OT/EURO V COMIL  
CAMPIONE3.45/INVICTUS 1050, DE 
PLACA RJE-0J59 

 

O veículo possui 
as seguintes 
dimensões, 
aproximadamente
: 
a) Altura: 4,00 
metros; 

22543 

ATENÇÃO ! 

O CÓDIGO 
CATSER FOI 
UTILIZADO 

APENAS COMO 
REFERÊNCIA 

PARA EFEITO DE 
CADASTRO 

01 R$  38.780,00 O serviço será 
prestado, 
preferencialmente, 
no âmbito do 
Estado do Rio de 
Janeiro, porém, 
não sendo 
possível, poderá 
ser realizado em 

Entregar e 
instalar o 
equipamento 
em até 60 
(sessenta) 
dias corridos 
após 
assinatura 

https://www.gov.br/compras/pt-br


O equipamento deve possuir as 
especificações mínimas a seguir: a) 

Modelo: Trifásico 220V; b) Motor: diesel, 
refrigerado a água, regulador automático 
de tensão, painel digital; c) Acoplado ao 
reservatório de combustível sem auxílio 
de bomba diesel, com sistema de 
gerenciamento integrado entre rua, “no 
break”, gerador e ao sistema eletrônico 
do ônibus; d) Potência máxima: 12,5 
kVA; e) Potência nominal: 11 kVA; f) 
Fator da potência: 0,8; g) Tensão 
principal de saída: 127V / 220V h) 
Silenciado e cabinado; i) Partida 
automática através de conjunto auxiliar 
de identificação de rede elétrica; j) 
Autonomia de 8 (oito) horas de trabalho 
e reservatório acoplado; k) Sistema de 
arrefecimento a água (original do 
gerador); l) Acionamento no painel 
integrado, painel auxiliar instalado no 
interior na unidade e remoto; m) 
Escapamento flexível trançado em aço, 
acoplado a saída flexível original do 
gerador; n) Acionamento automático em 
“v” caso de falha de energia na rede 
elétrica; o) Pré-aquecimento automático 
do combustível no próprio gerador (não 
necessitar de outros aquecedores); p) 
Estação encapsulada completa, com 
arrefecimento independente (não 
transfere calor para o sistema de 
arrefecimento do veículo); q) Ruído 
controlado e silenciador de ruídos para o 
ambiente (cabinado e silenciado), inferior 
a 75 dBA; r) Não necessitar de ventilação 

b) Largura: 2,90 
metros; 
c) Comprimento: 

13,50 metros. 

 

 

 

COMPRASNET, 
FAVOR VERIFICAR 

ESPECIFICAÇÕES. 

outra localidade 
da Região 
Sudeste (São 
Paulo, Minas 
Gerais e Espírito 
Santo);O local da 
execução do 
serviço será de 
responsabilidade 
da contratada e 
deverá ter 
condições de 
acesso para 
comportar o 
veículo de forma 
coberta e segura 
(Anexo II), 
evitando que fique 
exposto a 
condições 
climáticas que 
prejudiquem o 
bom estado 
de conservação 
do veículo do 
Contratante; 

do contrato. 



auxiliar; s) Vibração reduzida pela 
posição dos apoios; t) Porta de serviço 
permitindo amplo acesso; u) Radiadores 
e escapes projetados de modo a não 
permitir sua obstrução por poeira e 
detritos, além de ter a capacidade de 
operar em condições severas de 

temperatura e umidade; v) Proteção 
basculante para ventilação do gerador. 
 

ITEM 

1.2 

INSTALAÇÃO: 
O equipamento deverá ser instalado na 
parte interna do ônibus, sob o piso, da 
forma que garanta seu pleno 
funcionamento. 

 22543 

ATENÇÃO ! 

O CÓDIGO 

CATSER FOI 

UTILIZADO 

APENAS COMO 

REFERÊNCIA 

PARA EFEITO DE 

CADASTRO 

COMPRASNET, 

FAVOR VERIFICAR 

ESPECIFICAÇÕES. 

 R$ 15.120,00   

 

           VALOR TOTAL DO LOTE 
 

                                                      R$ 53.900,00 

 
 

1.2.1    Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar 

de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2.2 Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a do 

Termo de Referência / Projeto Básico. 



1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO TOTAL DO LOTE, respeitando o valor de cada item que compõem o lote, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras 

do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa, impossibilitada de participar da dispensa em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta, observado o disposto no art. 14, §1º da Lei n° 14.133/2021; 

2.2.3. A sanção prevista no art. 156, inc. III, da Lei n° 14.133/2021 impedirá o licitante de participar da presente dispensa caso a sanção tenha sido 

aplicada por órgão do Estado do Rio de Janeiro, da Administração direta ou indireta; 

2.2.4. A sanção prevista no art. 156, inc. IV, da Lei n° 14.133/2021 impedirá o licitante de participar da presente dispensa independentemente do 

órgão que tenha aplicado a penalidade, seja entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta; 

2.2.5. Os licitantes que possuem sanções com base no art. 87, III da Lei nº 8.666/1993, estarão impedidas de participar da presente dispensa caso a 

sanção tenha sido aplicada por órgão do Estado do Rio de Janeiro, da Administração direta ou indireta; 

2.2.6.  Os licitantes que possuem sanções com base no art. 87, IV da Lei nº 8.666/1993 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 estarão impedidas de 

participar da presente dispensa independentemente do órgão que tenha aplicado a penalidade, seja entidade da Administração Pública Federal, 

Estadual ou Municipal, direta ou indireta.; 

2.2.7.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

https://www.gov.br/compras/pt-br


2.2.8. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.8.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.8.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.9. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de 

pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


2.4.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde 

à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 

Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 



3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às 

seguintes declarações:  

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da 

Lei nº 8.213/91. 

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

(menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo 

mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de 

Contratação Direta; 

3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado 

por ele no sistema. 

3.9.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os 

lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

Nota: Atentar se o sistema já possui essa funcionalidade instalada. Caso não tenha, desconsiderar os subitens 3.9 a 3.9.3. 

4. FASE DE LANCES 



4.1. A partir das 08:30 h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio 

de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 

previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1 – A proposta e o lance deverão ser ofertados pelo VALOR TOTAL DO LOTE, respeitando os valores unitários dos 02 itens 
que o compõem. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (Dez Centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, 

pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação 

e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.1.1 – O pregoeiro solicitará, por meio do sistema eletrônico, ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares 

exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, bem como no Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.1.2 – Com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa, e em consonância com o princípio da razoabilidade, o Pregoeiro poderá conceder 

a prorrogação do prazo previsto no item 5.1.1, por no máximo mais 30 (trinta) minutos, desde que o licitante faça a solicitação dentro do 

prazo inicialmente concedido e por escrito (via CHAT DO COMPRAS.GOV); 



5.1.3 – No que tange à proposta de preço ou planilha de custos se necessária, o Pregoeiro poderá, com vistas a obter o melhor preço e atento à 

razoabilidade e à proporcionalidade, solicitar e/ou permitir a correção de erros materiais ou de preenchimento, inclusive dos preços unitários, vedada, 

em qualquer hipótese, a majoração do valor global final ofertado pelo licitante; 

5.1.4 – Para os fins do que trata o item 5.1.3, o Pregoeiro poderá conceder até 03 (três) oportunidades de correção, em prazos que reputar razoáveis, 

não superiores a 24 (vinte e quatro) horas.  

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com 

preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. A negociação com os demais fornecedores a que se refere o item 5.2.2 ocorrerá via chat do sistema, contato telefônico e/ou e-mail, motivo pelo 

qual os licitantes devem manter atualizados seus dados no COMPRASNET, onde será informado com antecedência mínima de 12 (doze) horas 

a abertura do mesmo prazo dado para o licitante mais bem classificado indicado no item 5.1.1.   

5.2.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 



5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 

do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e 

serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 

de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação 

do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  



7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de dois (dois) dias úteis prorrogáveis por mais 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 

neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.3.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos 

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.4.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.4.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

7.4.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.4.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.4.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.4.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

7.4.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

7.4.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução 

do contrato; 

7.4.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.4.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.4.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 



7.4.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.4.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.5. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

                      Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 
dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.8. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 

à Administração Pública. 

7.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


7.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

7.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

7.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 

ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente 

aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto) 



8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação 

Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 

contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

8.13.2. Termo de Referência e Anexos; 

8.13.3. Planilha Orçamentária ACE 

8.13.4. – Minuta de Contrato 

 
 



 
 
 

Marson Jorge 
Analista do MPRJ 

 
 
 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

 

1  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

1.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

1.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata 

ou concorre;  

1.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

2 -  Habilitação: 



 

2.1 Para efeito de comprovação de aptidão técnica, a sociedade empresária licitante deverá apresentar, juntamente com os outros 
documentos de habilitação, atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 
ter prestado serviços compatíveis com o exigido neste termo de referência, com qualidade satisfatória;  
 

        2.2. Comprovação de instalação de, pelo menos, 01 (um) equipamento compatível com o objeto do presente Termo de Referência; 
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1. OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de sociedade empresária
especializada para fornecimento e instalação de gerador de energia elétrica para atender às
demandas de utilização do veículo ônibus VW 18.330/OT/EURO V COMIL
CAMPIONE3.45/INVICTUS 1050, de placa RJE-0J59. Os detalhes estão elencados no Anexo I
deste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação justifica-se pela necessidade de gerador de energia elétrica para utilização do
veículo, por membros e servidores, fora das instalações do Ministério Público, em áreas
públicas como ruas e praças, onde não há disponibilidade ou viabilidade de fonte de
energia elétrica, para realização de atendimentos itinerantes dos Órgãos de Execução e
Administrativos do Parquet Fluminense.

2.2. O órgão gestor e fiscalizador do contrato será a Gerência de Transportes da Diretoria de
Infraestrutura e Logística, nos termos do item 6 deste Termo de Referência;

3. DEFINIÇÕES

3.1. Para os fins deste termo de referência são adotadas as seguintes definições:

Termo de Referência – Artigo 6º, inciso XXIII da Lei 14.133/2021. O Termo de Referência é o
documento por meio do qual uma instituição Contratante estabelece os termos através dos quais
um serviço deve ser prestado ou um produto deve ser entregue por potenciais contratados.
Contém elementos capazes de propiciar avaliação de custo pela administração diante de
orçamento detalhado, definição de métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em
planilhas, critério de aceitação do objeto, deveres do Contratante e Contratado, procedimentos
de fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara,
concisa e objetiva;

Contratada – sociedade empresária com a qual o Ministério Público do Estado firmará contrato
para aquisição e instalação do bem, objeto do contrato;

Contratante –Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro;

Lei nº 14.133/21 – Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.

4. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

4.1. O equipamento deverá atender às especificações contidas no Anexo I deste Termo de
Referência;

4.2. O serviço será prestado, preferencialmente, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, porém,
não sendo possível, poderá ser realizado em outra localidade da Região Sudeste (São Paulo,
Minas Gerais e Espírito Santo);
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4.2.1. A Contratada se responsabilizará por qualquer dano ou avaria ocorrida, após a
entrega do veículo, como também, pela necessidade de reboque decorrente de
danos causados quando o veículo estiver em sua posse e guarda, dentro ou fora do
Estado do Rio de Janeiro;

4.2.2. O local da execução do serviço será de responsabilidade da contratada e deverá ter
condições de acesso para comportar o veículo de forma coberta e segura (Anexo II),
evitando que fique exposto a condições climáticas que prejudiquem o bom estado
de conservação do veículo do Contratante;

4.3. O equipamento deverá ser novo e modelo mais atual disponível por ocasião da assinatura
do contrato;

4.4. A prestação do serviço compreenderá:

a) Fornecimento de gerador de energia elétrica, de acordo com as especificações do
Anexo I;

b) Transporte e instalação do equipamento no veículo;

c) Prestar assistência técnica dentro do prazo de garantia do serviço.

5. CONDIÇÕES GERAIS DA EXECUÇÃO

5.1. A Contratada arcará com as despesas relativas ao transporte e instalação do equipamento;

5.2. A Contratada será responsável pela fiel execução dos serviços, na observância de todas as
normas técnicas, os quais deverão estar em conformidade com o detalhamento do Anexo I
deste Termo de Referência;

5.3. Fica facultada a subcontratação de parte dos serviços, a qual não eximirá a Contratada das
responsabilidades pela execução do objeto;

5.4. A Contratada deverá possuir estrutura administrativa e operacional capaz de atender aos
prazos e às condições previstas neste Termo de Referência, a partir da assinatura do
contrato;

5.5. O prazo de início e a forma de execução do objeto do presente Termo de Referência não
poderão ser alterados, salvo por expressa autorização da Administração Superior do
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.

6. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1. A fiscalização será exercida pelo Contratante, por meio da Gerência de Transportes da
Diretoria de Infraestrutura e Logística e consiste em acompanhar a execução do contrato e
tomar as providências necessárias ao cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os
resultados previstos neste instrumento;

6.2. A atuação de funcionários do MPRJ na fiscalização e operacionalização do contrato em
nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que
concerne à execução do objeto deste contrato e às suas consequências próximas ou
remotas;
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6.3. Durante a execução do objeto do Termo de Referência fica reservada ao Contratante a
autonomia para resolver, dirimir e decidir todos e quaisquer casos ou dúvidas que venham
a surgir ou que não tenham sido previstos no presente Instrumento.

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Proporcionar as condições indispensáveis à boa execução do contrato, prestando todas as
informações e esclarecimentos necessários;

7.2. Indicar, formalmente, o Gestor e o Fiscal do contrato para acompanhamento da execução
contratual;

7.3. Comunicar, imediatamente, à Contratada a ocorrência de sinistros, panes ou defeitos no
equipamento;

7.4. Prover os atestos com vistas ao pagamento do serviço correspondente ao objeto deste
Termo de Referência, nos termos e prazos contratualmente previstos.

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente;

8.2. Responsabilizar-se pelo fornecimento e instalação do equipamento em consonância com as
características estabelecidas no presente Termo de Referência, bem como todas as
exigências técnicas e de segurança definidas pelas respectivas entidades competentes;

8.3. Entregar o equipamento no prazo estipulado no contrato, de acordo com todas as
especificações do edital e do Termo de Referência e em pleno funcionamento, sob pena de
punição nos termos contratuais;

8.4. Providenciar a imediata correção de quaisquer deficiências apontadas pelo Órgão
Fiscalizador do Contratante, relativas à execução objeto do Termo de Referência, mantendo
estrita observância dos prazos contratuais;

8.5. Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que
impossibilite a execução do objeto licitado;

8.6. Substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato que se verifique
defeituoso, bem como sanar os defeitos e/ou avarias decorrentes da instalação e utilização
regular do equipamento;

8.7. Corrigir os eventuais defeitos apresentados pelo equipamento, compreendendo
substituições, ajustes e correções necessárias;

8.8. Responder às comunicações da CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 48
(quarenta a oito) horas a contar do seu recebimento, bem como atender às reclamações
inerentes ao fornecimento do objeto, providenciando a imediata correção das deficiências,
falhas ou irregularidades constatadas, submetendo-se a CONTRATADA às sanções e
penalidades cabíveis, caso tal determinação não seja cumprida;

8.9. Garantir o sigilo das informações relativas à contratação, a CONTRATADA não poderá
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divulgar e fornecer os dados referentes à prestação de serviço, salvo por autorização
expressa e escrita emitida pelo Órgão Fiscalizador;

8.10. Entregar o equipamento em perfeito estado, em conformidade com as especificações
exigidas no presente Termo de Referência;

8.11. Realizar o transporte e instalação do equipamento no veículo;

8.11.1. Promover a apresentação e demonstração aos usuários sobre as funcionalidades e
recursos do equipamento na ocasião da entrega;

8.12. Entregar o equipamento ao Contratante, com tanque de combustível completamente cheio
e em plenas condições de funcionamento e utilização;

8.13. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que os serviços sejam realizados com esmero
e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;

8.14. Responder integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza
causados, direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos aos
bens do Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do objeto
licitado, não sendo cabível a exclusão de responsabilidade por alegação de ausência de
fiscalização;

8.15. Indicar ao Contratante nome de seu preposto ou empregado com competência para
manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao setor responsável pela
fiscalização do contrato e tomar as providências pertinentes, quando da ocorrência de
alterações na execução regular dos serviços;

8.16. Assumir a inteira responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e
comerciais, além das obrigações sociais e trabalhistas em vigor, obrigando-se a proceder ao
adimplemento na época própria, sendo certo que os seus empregados não manterão
nenhum vínculo empregatício com o Contratante;

8.17. Assumir a inteira responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas nas legislações
trabalhistas e previdenciárias, decorrentes de acidentes de trabalho que tenham por
vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda
que o incidente tenha acontecido nas dependências do Contratante;

8.18. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais que o Ministério Público do
Estado do Rio de Janeiro for compelido a responder por força da futura contratação,
incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios;

8.19. Manter durante toda a vigência do contrato as mesmas condições de habilitação para
contratar com a Administração Pública, exigidas na licitação, apresentando sempre que
exigido os comprovantes de regularidade fiscal;

8.20. Atender com presteza às reclamações sobre a qualidade dos serviços executados,
providenciando a sua imediata correção, sem ônus para o MPRJ;

8.21. Facilitar as ações do Fiscal e o do Gestor do Contrato, prestando todos os esclarecimentos
que forem solicitados, sempre por escrito, atendendo prontamente às observações e às
exigências apresentadas;

8.22. Observar os seguintes prazos:
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8.22.1. Entregar e instalar o equipamento em até 60 (sessenta) dias corridos após
assinatura do contrato;

8.22.2. Corrigir eventuais defeitos apresentados pelo equipamento, compreendendo
substituições, ajustes e correções necessárias, dentro do prazo máximo de 7 (sete)
dias corridos, contados da comunicação do Contratante;

8.22.3. Substituir o equipamento que apresente pane, defeito ou deficiência em até 7
(sete) dias corridos, contado da comunicação do Contratante;

8.22.4. Responder às comunicações da CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 48
(quarenta a oito) horas a contar do seu recebimento;

8.22.5. Apresentar ao Contratante, em até 15 (quinze) dias, após a realização dos serviços,
a Nota Fiscal referente ao serviço realizado.

9. GARANTIA

9.1. A Contratada ficará obrigada, durante o prazo de 18 (dezoito) meses, a prestar
garantia/assistência técnica, a partir do aceite definitivo do objeto pelo Contratante;

9.2. A Contratada deverá fornecer, juntamente com o objeto do presente Termo de Referência,
toda a documentação relativa à garantia dos itens que integram o objeto da contratação;

9.3. A entrega da documentação, mencionada no subitem 9.2, não eximirá a Contratada da
execução dos reparos ou do acionamento do fabricante do item defeituoso, conforme o
caso;

9.4. É vedado à empresa Contratada opor qualquer restrição de garantia com base em regras
praticadas aos demais consumidores, constantes do manual do fabricante ou em outro
instrumento, haja vista que o presente Termo de Referência prevê garantia/assistência
técnica diferenciada cuja participação da empresa no certame licitatório configura
aceitação plena de suas condições.

10. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

10.1. A CONTRATADA obedecerá aos critérios de gestão ambiental estabelecidos nas legislações,
normas e regulamentos específicos ao serviço, visando a melhoria e ao desempenho dos
processos de trabalho quanto aos aspectos ambientais, sociais e econômicos;

10.2. As atividades desempenhadas pela CONTRATADA devem ser conduzidas, considerando a
preservação, conservação e recuperação do ecossistema, desenvolvendo suas ações de
forma a valorizar o bem-estar dos trabalhadores, promovendo a qualidade de vida;

10.3. A CONTRATADA deverá, durante a vigência do contrato, cumprir a legislação referente a
logística reversa e atualizar-se, quando necessário.

11. DAS PENALIDADES POR EXECUÇÃO IRREGULAR DO SERVIÇO

11.1. Será proposta a aplicação de sanções, mediante apreciação da d. Secretaria-Geral do
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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, em consecução a procedimento
administrativo devidamente instruído, quando o Órgão Fiscalizador detectar irregularidades
injustificadas que venham a comprometer a correta execução dos serviços contratados,
constituam estas, atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do contrato, de acordo
com a Lei 14.133/2021;

11.2. As irregularidades serão averiguadas pelo Órgão Fiscalizador e este encaminhará à
Contratada notificação para que esta as sane dentro dos prazos estipulados;

11.3. Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas, erro ou mora na prestação do
serviço de reparação de danos causados nos veículos, em caso de sinistro ou a devida
indenização relativa à subtração por roubo ou furto, garantida a prévia e fundamentada
defesa, em respeito à ampla defesa e ao contraditório, ficará a Contratada sujeita às
seguintes sanções:

11.3.1. Advertência;

11.3.2. Multa;

11.3.2.1. A pena de multa será aplicada, conforme a graduação e correspondência
estabelecidas nas tabelas a seguir:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 R$ 100,00

2 R$ 200,00

3 R$ 500,00

4 R$ 700,00

5 R$ 1.000,00

Tabela 2

Ocorrência Descrição Grau
Hipóteses de
incidência

1
Deixar de atender à comunicação ou convocação
nos prazos estipulados neste termo.

1 a 3* por dia

2 Deixar de observar os prazos previstos no item 8.22 3 a 5* por dia

3

Atrasar, suspender ou interromper o início da
prestação dos serviços contratados, exceto por
motivo de força maior ou caso fortuito ou outro que
a Administração considere razoável.

3 a 5* por dia

4
Deixar de ressarcir ao erário os danos ou prejuízos
que lhe der causa conforme descrito neste termo.

2 a 4*
por ocorrência e por

dia de atraso

5

Dificultar as ações do fiscal, deixando de prestar
esclarecimentos solicitados ou de cumprir as
observações e/ou exigências apresentadas pelo
Contratante.

1 a 5*
por ocorrência e/ou
por dia de atraso

6
Condutas não previstas nos itens desta tabela, mas
que reflitam descumprimento contratual.

1 a 5*
por ocorrência e/ou
por dia de atraso

* a depender do impacto produzido no caso concreto, a ser apurado em procedimento administrativo próprio.
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11.3.2.2. Nas hipóteses de rescisão por inexecução total, o Contratante aplicará a
multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, quando:

a) O atraso no reparo que ultrapasse 05 (cinco) dias para a execução
dos serviços, após o consentimento do órgão fiscalizador;

b) Houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais,
indicado na tabela acima.

11.3.2.2.1. A juízo da Administração do MPRJ, eventual multa
moratória poderá ser convertida em multa compensatória,
deduzindo do valor da multa aplicada em razão da falha na
execução do contrato;

11.3.3. Impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme Art.
156, § 5º, da Lei 14.133/2021;

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a sociedade empresária ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
subitem anterior;

11.4. Na hipótese da aplicação das penalidades previstas nos subitens 11.3.3 e 11.3.4, a
Contratada será descredenciada do Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores
(SICAF) e do cadastro de fornecedores do Contratante;

11.5. A sanção de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente à de impedimentos de
licitar e contratar estabelecida no item 11.3.4 desta cláusula;

11.6. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à Contratada;

11.6.1. Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor das
multas a diferença será descontada de eventual garantia contratual;

11.6.2. Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a Contratada
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados
do recebimento da comunicação oficial;

11.6.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
Contratada ao Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa;

11.6.4. Caso o valor da garantia seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da
multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados
da solicitação do Contratante.

12. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

12.1. As sociedades empresárias interessadas deverão apresentar propostas de preços e
documentações de forma clara e detalhada;

12.2. Os proponentes deverão apresentar proposta na forma prevista no Anexo III;
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12.3. Na proposta de preços, deverá constar a descrição detalhada do equipamento, contendo a
marca e especificações técnicas, e o valor do item, em moeda nacional, em algarismos e por
extenso, já considerando todas as despesas, tributos e demais despesas que incidam direta
ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam indicados neste Termo de
Referência, além do valor da instalação do gerador e local (Cidade - Estado) onde será
realizado o serviço;

12.4. Para efeito de comprovação de aptidão técnica, a sociedade empresária licitante deverá
apresentar, juntamente com os outros documentos de habilitação, atestado de capacidade
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter
prestado serviços compatíveis com o exigido neste termo de referência, com qualidade
satisfatória;

12.4.1. Comprovação de instalação de, pelo menos, 01 (um) equipamento compatível com
o objeto do presente Termo de Referência;

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

13.1. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global;

13.2. Não serão aceitos preços unitários superiores aos estimados pela Administração.

14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. As formas de pagamento são as usuais do Estado do Rio de Janeiro, através do processo de
fatura, em conformidade com a legislação vigente mediante crédito em conta corrente,
dando-se como adimplida a obrigação após o efetivo crédito;

14.1.1. É necessária a emissão de duas notas fiscais, uma de produto, referente ao
fornecimento do equipamento, e uma de serviço, referente à instalação do
equipamento;

14.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados do atesto, pelo
órgão fiscalizador e mediante apresentação de nota fiscal/fatura contendo os serviços
executados;

14.3. A documentação de cobrança deverá ser apresentada pela Contratada, de forma online ou,
a critério do Contratante, no Protocolo-Geral, situado na Avenida Marechal Câmara, nº 370,
1º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ.

15. RELAÇÃO DE ANEXOS

15.1. Segue o anexo a este Termo de Referência o seguinte documento:

a) ANEXO I – Especificações Técnicas;

b) ANEXO II – Dimensões do veículo;

c) ANEXO III – Formulário para preenchimento da proposta de preços.
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Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 2024.

Elaborado por

Victória Cristina Cardia Rosa Pereira Freire
Gerência de Transportes
Matrícula nº 50000022

Conferido por

Mônica Fernandes dos Santos
Analista do Ministério Público

Matrícula 4794
Ozias José Dos Santos Júnior

Gerente de Transportes
Matrícula nº 1537
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1.1. O equipamento deve possuir as especificações mínimas a seguir:

a) Modelo: Trifásico 220V;

b) Motor: diesel, refrigerado a água, regulador automático de tensão, painel digital;

c) Acoplado ao reservatório de combustível sem auxílio de bomba diesel, com sistema de
gerenciamento integrado entre rua, “no break”, gerador e ao sistema eletrônico do
ônibus;

d) Potência máxima: 12,5 kVA;

e) Potência nominal: 11 kVA;

f) Fator da potência: 0,8;

g) Tensão principal de saída: 127V / 220V

h) Silenciado e cabinado;

i) Partida automática através de conjunto auxiliar de identificação de rede elétrica;

j) Autonomia de 8 (oito) horas de trabalho e reservatório acoplado;

k) Sistema de arrefecimento a água (original do gerador);

l) Acionamento no painel integrado, painel auxiliar instalado no interior na unidade e
remoto;

m) Escapamento flexível trançado em aço, acoplado a saída flexível original do gerador;

n) Acionamento automático em “v” caso de falha de energia na rede elétrica;

o) Pré-aquecimento automático do combustível no próprio gerador (não necessitar de
outros aquecedores);

p) Estação encapsulada completa, com arrefecimento independente (não transfere calor
para o sistema de arrefecimento do veículo);

q) Ruído controlado e silenciador de ruídos para o ambiente (cabinado e silenciado), inferior
a 75 dBA;

r) Não necessitar de ventilação auxiliar;

s) Vibração reduzida pela posição dos apoios;

t) Porta de serviço permitindo amplo acesso;

u) Radiadores e escapes projetados de modo a não permitir sua obstrução por poeira e
detritos, além de ter a capacidade de operar em condições severas de temperatura e
umidade;
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v) Proteção basculante para ventilação do gerador.

2. INSTALAÇÃO

2.1. O equipamento deverá ser instalado na parte interna do ônibus, sob o piso, da forma que
garanta seu pleno funcionamento.
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ANEXO II - DIMENSÕES DO VEÍCULO

1. DIMENSÕES EXTERNAS DO VEÍCULO

1.1. O veículo possui as seguintes dimensões, aproximadamente:

a) Altura: 4,00 metros;

b) Largura: 2,90 metros;

c) Comprimento: 13,50 metros.
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ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS

FOMULÁRIO PARA PREENCHIMENTO DE PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Contratação para prestação de serviços de fornecimento e instalação de gerador de energia
elétrica para atender as demandas de utilização do ônibus da instituição.

Preenchido pela empresa (nome da sociedade empresária)

SERVIÇO MARCA E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS VALOR (R$)
PRAZO
(DIAS)

FORNECIMENTO
DE GERADOR

INSTALAÇÃO DE
GERADOR

-

TOTAL (FORNECIMENTO + INSTALAÇÃO)

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO (CIDADE - ESTADO)



SERVIÇO  MARCA E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS   VALOR (R$)  

FORNECIMENTO DE 

GERADOR 
- 38.780,00R$                           

INSTALAÇÃO DE 

GERADOR 
- 15.120,00R$                           

53.900,00R$                           TOTAL (FORNECIMENTO + INSTALAÇÃO) 

OBJETO: Contratação para prestação de serviços de fornecimento e instalação de gerador de energia elétrica para atender as 

demandas de utilização do ônibus da instituição. 

LOTE ÚNICO

PLANILHA ORÇAMENTARIA
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MINUTA 

 

CONTRATO MPRJ Nº ______ /2024 

 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA, 

CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO E 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

PROCESSO SEI-MPRJ Nº 20.22.0001.0051297.2023-

60. 

 

 

 

 

 

                            O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Avenida 

Marechal Câmara, n.º 370, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrito no CNPJ sob o n.º 28.305.936/0001-40, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Assessor da Secretaria-Geral do 

Ministério Público, RAFAEL PACHECO DA SILVA COSTA, conforme delegação de poderes contidos na 

Resolução GPGJ n.º 2.524, de 14.04.2023, publicada em 17.04.2023 na edição n.º 1.090 do Diário 

Oficial Eletrônico do MPRJ, e XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

XXXXXXXXXX, portador do documento de identidade n.º XXXXXXXXX, XX, e do CPF n.º XXXXXXXXX, 

perante testemunhas firmadas ao final, celebram entre si o presente contrato, que se regerá pela Lei 

Federal nº 14.133/21 e pelas cláusulas a seguir estipuladas: 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto deste Contrato é o fornecimento e instalação de gerador de energia elétrica, com 

garantia e assistência técnica de 18 (dezoito) meses, para atender às demandas de utilização do 

veículo ônibus VW 18.330/OT/EURO V COMIL CAMPIONE3.45/INVICTUS 1050, de placa RJE-0J59, em 

conformidade com as especificações técnicas estabelecidas nos Anexos I (Termo de Referência) e II 

(Proposta Comercial), que integram o presente Termo, independentemente de suas transcrições, 

para todos os fins e efeitos legais. 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

 

2.1 - A CONTRATADA deverá fornecer os produtos e serviços de acordo com as descrições, 

especificações técnicas, quantidade, procedimentos e os prazos previstos no anexo I (termo de 

referência) deste instrumento. 

 

2.2 - A execução do objeto deste Contrato será acompanhada pelo Órgão Fiscalizador do 

CONTRATANTE – Gerência de Transportes, o qual será, também, responsável pela sua avaliação, 

recebimento e aceite. 
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2.3 - A CONTRATADA deverá credenciar, por escrito, junto ao Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE, 

um representante com poderes para tomar quaisquer providências relativas à execução do objeto 

do Contrato. 

 

2.4 - A critério do Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE, todos os produtos e serviços fornecidos para 

a execução do objeto do contrato poderão ser submetidos a exame técnico-pericial para que fique 

comprovado o respeito às normas da ABNT e das demais entidades fiscalizadoras, estabelecendo-se 

que na falta destas outras serão adotadas pelo CONTRATANTE. 

 

2.5 - O aceite do material será formalizado pelo Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE, através da 

aposição de Atesto de Aceite na respectiva Nota Fiscal. 

 

2.6 - A CONTRATADA ficará obrigada, às suas expensas e sem ônus para o CONTRATANTE, a refazer 

os serviços e/ou substituir os produtos fornecidos, naquilo que vier a ser recusado, de modo a adequá-

los às especificações deste contrato e de seus anexos, bem como às exigências de qualidade 

impostas às relações de consumo em geral, sendo que o ato de recebimento dos mesmos não 

importará na sua aceitação que, conforme sua natureza, somente se consumará com a emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo, ou com a aposição dos atestos na nota fiscal, pelo Órgão 

Fiscalizador do CONTRATANTE. 

 

2.7 - Quaisquer produtos, serviços, prazos e demais especificações técnicas do objeto deste contrato 

somente poderão ser alterados mediante autorização expressa do Órgão Fiscalizador do 

CONTRATANTE, que só poderá ser emitida após comunicação prévia e avaliação da Autoridade 

Superior, observando-se o disposto no art. 117, §2ª, da Lei n.º 14.133/2021 e na Resolução GPGJ n.º 

2.453, de 27 de janeiro de 2022. 

 

2.8 - A execução do objeto deste Contrato será desenvolvida de acordo com as condições 

estabelecidas no Anexo I (Termo de Referência), mediante entendimento prévio com o Órgão 

Fiscalizador do CONTRATANTE – Gerência de Transportes. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1 - Importa o presente Contrato no valor global estimado de R$ XXXXXXXXX (xxxxxxxxxxxxxxxx), 

para a execução do seu objeto, conforme previsto nas Cláusulas Primeira e Segunda. 

 

3.2 - O pagamento será efetuado por meio do processo de fatura, em conformidade com a Lei 287/79, 

mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, que uma vez efetivado dar-se-á por liquidada 

a obrigação. 

 

3.3 - O pagamento será efetuado 20 (vinte) dias após o adimplemento da obrigação, mediante 

apresentação pela CONTRATADA, no Protocolo-Geral, situado na Avenida Marechal Câmara, n° 370, 

1º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, da fatura, instruída com o necessário Atesto de Aceite, firmado 

pelo Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE na respectiva nota fiscal, conforme disposto neste 

Contrato. 

 

3.3.1 - A CONTRATADA poderá encaminhar a fatura por e-mail ao Órgão Fiscalizador do 

CONTRATANTE, que deverá protocolar incontinenti a cobrança, através do Protocolo-Geral ou do 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI-MPRJ), para efeito do item 3.3 desta cláusula. 
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3.3.2 - Na hipótese do item 3.3.1, a fatura deverá ser encaminhada pela CONTRATADA, em dias úteis, 

até às 15:00 hs. As faturas enviadas após esse horário serão protocolizadas pelo Órgão Fiscalizador 

do CONTRATANTE no primeiro dia útil subsequente. 

 

3.3.3 - A ausência de quaisquer documentos relacionados no item 3.3 acarretará a suspensão do 

pagamento à CONTRATADA até que seja suprida a exigência. 

 

3.4 - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE, da fatura apresentada pela 

CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do 

respectivo valor, que será feita “pro rata die”, para tal utilizando-se o menor índice de inflação, 

correspondente aos dias de atraso, dentre os seguintes: IGPM/FGV e IPCA/IBGE, sem prejuízo da 

incidência dos juros moratórios à taxa de 1% (um por cento) ao mês, “pro rata die”. 

 

3.5 - A compensação financeira e os juros moratórios não incidirão sobre os dias de atraso no 

adimplemento da obrigação ou na apresentação da respectiva fatura, caso o atraso seja decorrente 

de fato atribuível à CONTRATADA (artigo 92, inciso V, da Lei 14.133/21). 

 

3.6 - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante sofrerá 

desconto proporcional, cujo valor será determinado pela variação “pro rata die” do menor índice de 

inflação, correspondente aos dias de antecipação, dentre os seguintes: IGPM/FGV e IPCA/IBGE. 

 

3.7 - Será descontado de pagamento devido pelo CONTRATANTE o valor de eventual multa imposta 

à CONTRATADA em razão de infração ocorrida durante a execução contratual. 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E DA ENTREGA 

 

4.1 - O equipamento deverá ser entregue e instalado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, 

contados a partir da data de assinatura deste contrato. 

 

4.2 - As condições de entrega e de recebimento do objeto são aquelas previstas no Anexo I (Termo 

de Referência). 

 

4.2.1 - O ônus de entregar os produtos é exclusivo da CONTRATADA. Portanto, não serão acolhidas 

como justificativa para a não entrega ou para a entrega além do prazo estipulado, alegações que 

transfiram a responsabilidade a terceiros, salvo situação excepcional, devidamente comprovada pela 

CONTRATADA. 

 

4.2.2 - Não serão consideradas excepcionais para os fins do item anterior, por configurarem risco 

inerente à atividade, atrasos habituais na entrega pelos Correios ou por empresa transportadora 

eventualmente acionada pela CONTRATADA para efetuar a entrega. 

 

4.3 - A CONTRATADA ficará obrigada, durante o prazo de 18 (dezoito) meses, a prestar 

garantia/assistência técnica, a partir do aceite definitivo do objeto pelo CONTRATANTE. 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 
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5.1 - Durante a execução do objeto do Contrato fica reservada ao Órgão Fiscalizador do 

CONTRATANTE autonomia para resolver, dirimir e decidir todos e quaisquer casos ou dúvidas que 

venham a surgir e/ou fugir da rotina, ou que não tenham sido previstos neste contrato e seus Anexos. 

 

5.2 - Qualquer comunicação do Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE à CONTRATADA deverá merecer 

resposta conclusiva e por escrito no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do seu 

recebimento, submetendo-se, a CONTRATADA, às sanções e penalidades cabíveis, caso tal 

determinação não seja cumprida. 

 

5.3 - O acompanhamento efetuado pelo Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE não exclui nem reduz 

as responsabilidades da CONTRATADA perante o CONTRATANTE e/ou terceiros, em nada restringindo 

a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do 

objeto deste Contrato e às suas consequências e implicações próximas ou remotas. 

 

5.4 - O Órgão Fiscalizador do CONTRATANTE efetuará a fiscalização e o acompanhamento da 

execução do objeto deste Contrato, podendo, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA que forneça 

os elementos necessários ao esclarecimento de quaisquer dúvidas relativas ao fornecimento e aos 

serviços, tais como dados estatísticos, demonstrativos de custos, notas fiscais, mapas de registro e 

controle de serviços etc. 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA PRORROGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1 - O presente Contrato poderá, a critério do CONTRATANTE e atendendo aos pressupostos de 

conveniência e oportunidade administrativas, ser prorrogado e alterado nos termos da Lei nº 

14.133/21. 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

 

7.1 - O custo decorrente da prestação dos serviços, assim como quaisquer ônus, taxas e 

emolumentos que recaiam sobre o objeto do presente contrato, correrão única e exclusivamente por 

conta, risco e responsabilidade da CONTRATADA. 

 

7.2- A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

e, ainda, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, 

trabalhistas, e por todos os danos que, a qualquer título, causar ao CONTRATANTE, bem como a 

terceiros, em virtude da execução do objeto do presente contrato, respondendo por si e por seus 

sucessores. 

 

7.3- Os danos que venham a ocorrer serão ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo estipulado na 

notificação administrativa à CONTRATADA, respeitado o direito ao contraditório e ampla defesa. 

 

7.4- Não obstante a emissão do Atesto de Aceite, ficará a CONTRATADA obrigada a garantir a 

execução do objeto do contrato, nos termos da legislação civil, penal e profissional, e das disposições 

constantes do presente instrumento e de seus anexos, que integram o presente termo de contrato, 

ainda que não transcrito em seu corpo. 
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7.5- A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução deste contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação (artigo 92, XVI, da Lei 14.133/21). 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 

8.1 - Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da lei civil, a CONTRATADA 

ficará sujeito às seguintes sanções administrativas, além daquelas estabelecidas no Anexo I (Termo 

de Referência), naquilo que couber: 

 

I - advertência; 

 

II - multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado no 

adimplemento da obrigação, calculada sobre o valor contratual atualizado correspondente à parcela 

de execução em atraso, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do presente Contrato; 

 

III - multa pela inexecução total ou parcial do Contrato, graduável conforme a gravidade da infração, 

no percentual máximo de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato ou do empenho; 

 

IV - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Estado do 

Rio de Janeiro, pelo prazo máximo de até 03 (três) anos; 

 

V - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

 

8.2 - As multas previstas no item 8.1, II e III podem ser aplicadas isoladamente ou em conjunto com 

qualquer das demais penalidades e têm o objetivo de reprimir, em especial, condutas que tenham 

gerado prejuízo pecuniário ou imprimir maior proporcionalidade entre a conduta praticada e a 

resposta da Administração, em especial nos casos de reincidência. 

 

8.3 - A CONTRATADA que praticar quaisquer das condutas elencadas no inciso IV do art. 5º da Lei n. 

12.846/2013, ficará sujeita às sanções previstas no art. 6º, I e II do mesmo diploma legal. 

 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO 

 

9.1 - O CONTRATANTE poderá extinguir o presente Contrato,  assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, caso ocorram quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei 14.133/21, por ato 

unilateral e escrito, na forma do art. 138, I e §1º, da mesma Lei. 

 

9.1.1 - Constituem motivos para a extinção deste Contrato, além daqueles especificados no art. 137 

da Lei 14.133/21, o fato de a CONTRATADA: 

 

a) sofrer protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 

jurídico-financeira; 

 

b) quebrar o sigilo profissional; 
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c) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais 

tenha acesso por força de suas atribuições ora contratadas; 

 

d) vier a ser declarada inidônea ou punida com proibição de licitar por qualquer órgão da 

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

 

9.2 - Quando a extinção ocorrer com base no art. 137, §2°, sem que haja culpa da CONTRATADA, 

será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, na forma do art. 138, §2º, da Lei 

14.133/21. 

 

9.3 - A extinção do Contrato poderá ocorrer, também, de forma amigável, nos termos do artigo 138, 

II, da Lei 14.133/21.  

  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS  

 

10.1- O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ) e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:  

 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da 

Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), bem como as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores 

sobre a matéria, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular;  

 

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço contratado ou, quando for 

o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por 

requisição da ANPD;  

 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria 

prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do MPRJ, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 

obtenção e gestão. Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, 

e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outras finalidades;  

 

c.1) eventualmente, podem as partes convencionar que o MPRJ será responsável por obter o consentimento dos titulares;  

 

d) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um conjunto de premissas, 

políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado; 

 

e) os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro 

das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e 

com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento 

desses dados com terceiros; 

 

e.1) no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para atender ao acima, esta garante 

que:  
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e.1.1) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo nível de proteção que a legislação 

brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de 

restrição legal prevista no ordenamento jurídico brasileiro;  

 

e.1.2) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;  

 

e.1.3) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e continuará a ser feito de acordo com as 

disposições pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável e que não viola as disposições pertinentes do Brasil;  

 

e.1.4) sempre que necessário, orientará o MPRJ durante o período de tratamento de dados pessoais, também em relação 

aos dados transferidos para país estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de dados 

aplicável e com as cláusulas do contrato;  

 

e.1.5) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e organizativas, e as especificará 

formalmente ao contratante, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros;  

 

e.1.6) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a 

perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua 

transmissão por rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas asseguram um nível de 

segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos 

conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;  

 

e.1.7) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;  

 

e.1.8) tratará os dados pessoais apenas em nome do MPRJ e em conformidade com as suas instruções e as cláusulas do 

contrato; no caso de não poder cumprir estas obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente ao MPRJ, 

que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou rescindir o contrato;  

 

e.1.9) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas do MPRJ e as obrigações do contrato 

e que, no caso de haver uma alteração nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações 

conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa alteração ao MPRJ, que neste caso poderá suspender 

a transferência de dados e/ou de rescindir o contrato;  

 

e.1.10) notificará imediatamente o MPRJ sobre: qualquer solicitação juridicamente vinculativa de divulgação de dados 

pessoais por uma autoridade fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra forma, como 

uma proibição da lei penal de preservar a confidencialidade de uma investigação policial; qualquer acesso acidental ou não 

autorizado. 

 

e.1.11) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação do MPRJ, relacionadas ao tratamento dos 

dados pessoais objeto da transferência e que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao 

processamento dos dados transferidos;  

 

e.1.12) a pedido do MPRJ, apresentará as informações necessárias sobre o tratamento relacionado com os dados pessoais 

objeto da transferência ou as informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora;  

 

e.1.13) em caso de subcontratação, informará previamente o MPRJ, que poderá anuir por escrito;  

 

e.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado, serão executados de acordo com o disposto neste contrato;  
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e.1.15) enviará imediatamente ao MPRJ uma cópia de qualquer acordo de subcontratação que celebrar sobre o objeto deste 

contrato.  

 

10.2- A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, 

inclusive no tocante à Política de Privacidade do MPRJ.  

 

10.3- O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais, implicará 

para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de 

sigilo.  

 

10.4- As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares 

previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário e Órgãos de controle administrativo;  

 

10.5- Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de Dados, a respeito de Dados 

Pessoais da outra Parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme 

exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

 

10.6- O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal por escrito com o Encarregado do MPRJ, no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados 

pessoais de que venha a ter conhecimento ou suspeita. Referida notificação deverá, no mínimo: 

 

(a) descrever a natureza dos Dados Pessoais afetados, as categorias e o número de titulares dos Dados Pessoais em questão;  

 

(b) fornecer informações sobre os titulares de Dados Pessoais envolvidos;  

 

(c) informar as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos Dados Pessoais; 

 

(d) comunicar o nome e os detalhes de contato do encarregado ou responsável por proteção de Dados Pessoais da 

CONTRATADA;  

 

(e) descrever as prováveis consequências e riscos relacionados ao Incidente de Segurança;  

 

(f) descrever as medidas adotadas ou propostas a serem adotadas para solucionar o Incidente de Segurança; e  

 

(g) descrever as medidas que foram ou serão tomadas para reverter ou mitigar os efeitos das perdas relacionadas ao Incidente 

de Segurança. 

 

10.7 - Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais pela 

CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados, acarretará a imposição de pena de multa de até 2% (dois por 

cento) do faturamento da empresa, a ser aplicada pela autoridade nacional de proteção de dados, na forma do artigo 52, inc. 

II, da Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).  

  

10.8 - A critério do Encarregado de Dados do MPRJ, a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do 

relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto 

deste contrato, no tocante a dados pessoais.   

  

10.9 - As partes se comprometem a colaborar em eventual realização de auditoria, onde aquele a ser auditado fornecerá 

todo o suporte necessário para a realização das análises por parte da equipe de auditoria.  
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10.10 - Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sensíveis ou 

não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado 

pelo MPRJ, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico 

ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista 

na LGPD.   

  

10.11 - Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato, e também de acordo 

com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.  

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

 

11.1 - Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, custos e 

emolumentos decorrentes da execução deste Contrato, bem como de quaisquer despesas 

decorrentes da sua formalização, devendo ser observadas, se for o caso, as disposições do Convênio 

ICMS nº 026/03, regulamentado pela Resolução SEFAZ nº 971/2016, na ocasião da emissão da Nota 

Fiscal. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

12.1 - O presente Contrato não pode ser objeto de cessão ou transferência, a qualquer título, no todo 

ou em parte. 

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

 

13.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho nº 

XXXXXXXXXXXXXXX, Elemento de Despesa nº XXXXXXXXX do Orçamento do Exercício de 2024. 
 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1 - O CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (DOe-MPRJ: www.mprj.mp.br), bem como 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo estabelecido no artigo 94 da Lei n.º 

14.133/21. 

 

14.2 - Após a publicação, a cópia digitalizada do presente instrumento será disponibilizada no Portal 

da Transparência do MPRJ e enviada, por meio de correio eletrônico, à CONTRATADA. 

 

14.2.1 - A via física original da CONTRATADA ficará disponível para retirada na Diretoria de Licitações 

e Contratos, pelo prazo de até 30 (trinta) dias a contar da publicação, e será descartada após esse 

prazo. 
 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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15.1 - O presente termo de contrato é ajustado independentemente de licitação, com fundamento 

no art. 75, II, da Lei n.º 14.133/21, conforme justificativa constante do processo SEI-MPRJ 

20.22.0001.0051297.2023-60. 
 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

 

16.1 - O foro do presente Contrato será o da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, excluído 

qualquer outro. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento 

contratual, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo qualificadas. 

 

 
Rio de Janeiro, data da última assinatura eletrônica. 

 

 

 

___________________________________________________ 

RAFAEL PACHECO DA SILVA COSTA  

Assessor da Secretaria-Geral do Ministério Público 

 

 

______________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXX 

 

________________________ 

TESTEMUNHA 

 

 

________________________ 

TESTEMUNHA 

 


